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APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  REVISIONAL –
RAZÕES  RECURSAIS  –  FUNDAMENTOS
GENÉRICOS QUE NÃO SE PRESTAM A ATACAR A
SENTENÇA  RECORRIDA  –  ALEGAÇÕES
DISSOCIADAS  DO  QUE  RESTOU  DECIDIDO  EM
PRIMEIRO  GRAU  –  AFRONTA  AO  ART.  514  DO
CPC/73 –  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE  –  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL –  ART.  557,  CAPUT,  DO CPC/73 –
SEGUIMENTO NEGADO1.

Ausentes  as  razões  recursais  ou  sendo  essas
totalmente  genéricas  e  dissociadas  da  decisão
recorrida, isto é, não verificado o contraste efetivo entre
a  decisão  recorrida  e  os  fundamentos  fáticos  e
jurídicos  constantes  na  insurgência,  demonstra-se  a
ofensa ao art. 514, II, do CPC-73, sendo tal deficiência
óbice incontornável ao conhecimento do Apelo.

O  recurso  manifestamente  inadmissível  deve  ser
julgado monocraticamente pelo relator, por medida de
celeridade e economia processuais, com espeque no
art. 557, caput, do CPC-73. 

1 “A expressão "negará seguimento", contida no caput do art. 557 do CPC, não abarca somente
a possibilidade de  improvimento do recurso,  mas também a de não-conhecimento desse.”
(AgRg no Ag 801.112/BA, Rel.  Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em
01.03.2007, DJ 15.03.2007 p. 297)



Apelação Cível Nº 0036373-67.2011.815.2001

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível (fls. 131/140) interposta por Tiago
Cavalcante Rodrigues contra a sentença (fls. 121/129) proferida pelo Juízo da
3ª  Vara  Cível  da  Comarca  da Capital que,  em  sede  de  Ação  Revisional
proposta  pela  Apelante  em  face  do  Banco  Panamericano S/A,  julgou
improcedente  o  pedido  veiculado  na  exordial,  extinguindo o  processo,  com
resolução de mérito, nos termos do art. 269, I do CPC-73, condenando o Autor
em  custas  processuais  e  honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  R$
1.000,00  (mil  reais),  suspensa  a  exigibilidade  em  face  do  deferimento  da
gratuidade judiciária.

Razões apelatórias às fls.  131/140,  pugnando o Apelante pela
reforma da sentença.

Sem Contrarrazões, conforme certidão de fl. 142V.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta Procuradoria  de  Justiça
opinou pelo provimento da Apelação (fls. 149/155).

É o relatório.

Decido.

Anoto, inicialmente, que o caso dos autos é de Apelação Cível
interposta contra sentença publicada antes do dia 18 de março de 2016, data
de  início  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil2,  aplicando-se,  à
espécie, o antigo diploma de 1973, sob pena de malferirem-se os artigos 1º, 14
e1.046, todos do CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal.

O  STJ  já  teve  oportunidade  de  discorrer  sobre  o  tema,
afirmando que,  “em observância ao princípio tempus regit  actum, o recurso
será  regido  pela  norma  em  vigor  ao  tempo  da  publicação  da  decisão
impugnada.”3 

Sobre o assunto, vale ainda observar o disposto no Enunciado
Administrativo nº 2,  do Superior Tribunal de Justiça, proclamado em sessão
plenária realizada em 02 de março de 2016:

2  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015. O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis brasileiras.
Logo, a entrega em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse
sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março
de 2016.

3  EDcl nos EREsp 1313870/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJ de 1.7.2013. 
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Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.

Feito esse registro, passo à análise do recurso apelatório.

Registro,  de  plano,  que  deve  ser  negado  seguimento ao
presente  recurso  por  violação  ao  princípio  da  dialeticidade  (ausência  de
impugnação específica aos termos da sentença).

Os fundamentos usados pelo magistrado a quo para sentenciar
a ação foram os seguintes, dentre outros (fls. 121/129):

[...]
A  presente  demanda  gira  em  torno  do  afastamento  do
anatocismo,  da  comissão  de  permanência  cumulada  com
correção monetária e de outras tarifas abusivas, bem como
pretende que se efetue a correção monetária pelo indexador
IGPM-FGV.
[…]
Assim,  entendo  que,  com  relação  à  capitalização,  nos
contratos firmados após 31.03.2000, data da publicação da
Medida Provisória n. 1.963-17, revigorada pela MP n. 2.170-
36, em vigência graças ao art. 2º da Emenda Constitucional
n. 32/2001, é admissível a capitalização anual e mensal dos
juros, desde que prevista no contrato.

Analisando  minuciosamente  os  autos,  verifica-se,  no
contrato às fls. 94/97 há pactuação do anatocismo, eis que a
taxa de juros anual (37,07%) é superior ao duodécuplo do
percentual de juros mensal (2,63%), de modo que é legítima
a sua indicência.
[…]
Com  relação  a  ilegalidade  na  cobrança  de  comissão  de
permanência com outros encargos, a jurisprudência atual do
STJ é firme em reconhecer a legalidade da estipulação da
comissão  de  permanência  nos  moldes  da  Súmula  nº
294/STJ, vale dizer, desde que calculada pela taxa média de
mercado. Ainda, a Súmula nº 30 do Colendo STJ afirma que
a comissão de  permanência  só  poderá ser  estipulada  no
contrato se não cumulado com outros encargos.
[…]
Analisando-se o contrato encartado às fls. 94/97, verifica-se
que a cláusula 15 estabelece que a cobrança de comissão
de  permanência  não  será  cumulada  com  correção
monetária,  restando  evidente  a  legalidade  da  sua
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pactuação.
[…]
Requer, o autor, ainda, a revisão da cláusula que prevê o
índice de correção monetária.

Ocorre  que  nos  contratos  de  financiamento,  os  juros
remuneratórios possuem a função de correção, devendo ser
mantido o valor dos juros remuneratórios pactuados.
[...]
In  casu,  o  autor discorre que existem muitas ilicitudes no
contrato firmado entre as partes, alegando a existência de
taxas ilegais, mas não aponta nem requer, especificamente,
a  revisão  das  cláusulas  que  entende  abusivas,  apenas
requerendo  que  sejam  extirpadas  do  contrato,  e  a  parte
promovida condenada à repetição do indébito do que fora
pago indevidamente, razão pela qual seu pedido não deve
prosperar, sob pena de afronta à supracitada súmula e ao
entendimento dominante dos tribunais brasileiros.

Assim, rejeito o pedido do autor de revisão do contrato, bem
como da repetição do indébito.

Sustenta  o Apelante  a necessidade de reforma da sentença
alegando, dentre outros, que (fls. 131/140):

a) “Sob o império da economia de mercado e do fenômeno da
globalização,  a  sociedade  vem  passando  por  transformações  profundas  a
respeito  das  formas  pelas  quais  o  Estado  promove  intervenções  em  seu
âmbito” (fl. 132);

b)  “Após  a  implosão  do  socialismo  como  modelo  puro  de
governo, a prevalência do sistema capitalista e, mais recentemente, a adoção
do modelo estatal neoliberal, intensificaram as desigualdades entre os diversos
estratos  da  pirâmide  social,  quer  nos  países  desenvolvidos,  em
desenvolvimento  ou  subdesenvolvidos,  acarretando  uma  cada  vez  mais
acentuada concentração de riquezas, fazendo com que uma legião de pobres
e miseráveis  sejam privados dos direitos  fundamentais  à  educação,  saúde,
trabalho e segurança” (fl. 133);

c) “O estudo do caminhar histórico do universo jurídico aponta
que apenas os direitos individuais, as liberdades públicas, não eram suficientes
para  a  garantia  dos  direitos  fundamentais  pois  havia  a  necessidade  da
implementação de condições para o seu efetivo exercício. Foram definidos e
assegurados  os  direitos  sociais,  econômicos  e  culturais  buscando  garantir
condições sociais razoáveis a todos os homens para o exercício dos direitos
individuais.  Os sociais  são chamados de direitos  fundamentais  de  segunda
geração e caracterizam-se por outorgarem aos indivíduos direitos a prestações
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sociais  estatais,  como  assistência  social,  saúde,  educação,  trabalho,  etc.,
revelando uma transição das liberdades formais abstratas para as liberdades
materiais concretas. (BREGA FILHO, 2002, p. 22, seq.)” (fl. 133);

Nas demais laudas das razões apelatórias, observa-se que  o
Apelante  continua  tratando  de  temas  relacionados  a  direitos  sociais  e
humanos.

Em  verdade, os  argumentos  declinados  pelo Apelante
encontram-se completamente dissociados do que restou decidido em primeiro
grau, já que não há relação desses com a motivação da sentença recorrida.

Noutras  palavras,  em  momento  algum,  apesar  de  muito
tergiversar  e  citar  jurisprudência,  o Apelante  atacou  especificamente  os
fundamentos da sentença recorrida, desatendendo, por isso, o comando do art.
514, II, do CPC-73.

Assim,  entendo que  há  deficiência  incontornável  nas  razões
recursais colacionadas aos autos, tendo em conta que não cuidou o Apelante
de informar ao Tribunal os motivos pelos quais a sentença deve ser reformada
por  má  apreciação  da  questão  de  direito  analisada,  tampouco  apontou
qualquer erro processual, agindo em total afronta ao princípio da dialeticidade.

Nesse compasso, ensina Nelson Nery Júnior que "O apelante
deve dar as razões, de fato e de direito, pelas quais entende deva ser anulada
ou  reformada  a  sentença  recorrida.  Sem  as  razões  do  inconformismo,  o
recurso não pode ser conhecido"4.

Desse modo, não verificado o contraste efetivo entre a decisão
recorrida e os fundamentos fáticos e jurídicos constantes na insurgência,  não
há  meios  de  se  saber  qual  foi  a  matéria  devolvida  para  conhecimento  do
Tribunal. Não pode haver recurso genérico, assim como não se admite pedido
genérico.  Do mesmo modo que  o Autor  delimita  o  objeto  litigioso  (lide)  na
petição inicial, devendo o juiz julgá-lo nos limites em que foi deduzido (art. 460
do  CPC-73),  com  o  recurso  de  Apelação  ocorre  o  mesmo  fenômeno:  o
Apelante deve delimitar o recurso com as razões e o pedido de nova decisão.

Com relação ao tema, transcreve-se decisões proferidas pelo
STJ:

Pesa  considerar,  em  acréscimo,  que  não  cumpre  a
regularidade  formal,  por  manifesta  desobediência  ao
princípio da dialeticidade, o recurso fundado em razões
absolutamente genéricas e desapartadas do contexto da
decisão judicial. Inteligência do art. 514, incisos I e II, do

4NERY JUNIOR, Nelson. Código de Processo Civil Comentado e legislação extravagante. 13 ed. São Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 2013.
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CPC. 4. Agravo regimental não conhecido. Multa de um por
cento sobre o valor corrigido da causa.5

AGRAVOS  EM  RECURSOS  ESPECIAIS.  AGRAVO  DO
ESTADO  DE  PERNAMBUCO.  PROCESSUAL  CIVIL.
ARTIGO  535  DO  CPC.  ALEGADA  VIOLAÇÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO  FUNDADO  NO  EXAME  DE
MATÉRIA  DE  ÍNDOLE  LOCAL.  SÚMULA  280  DO  STF.
AGRAVO  INTERPOSTO  PELOS  SERVIDORES.  NÃO-
CONHECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVOS
REGIMENTAIS DESPROVIDOS.
(…)   4.  Agravo  dos  Servidores.  Os  agravantes  não
impugnaram, como seria de rigor, todos os fundamentos
da decisão ora agravada, circunstância que obsta, por si
só,  a  pretensão  recursal, porquanto  aplicável  o
entendimento exarado na Súmula 182 do STJ, que dispõe:
"É inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil
que  deixa  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada." 5. Agravos regimentais não providos.6

Processual Civil. Recurso. Princípio da dialeticidade. Se o
recurso,  qualquer  que  seja,  não  opugna  a  decisão
recorrida,  padece  de  defeito  a  favorecer  seu  não-
conhecimento,  seu  não-seguimento  ou  declaração  de
sua inépcia. Aplicação do princípio da dialeticidade7. 

Consoante a jurisprudência, "de acordo com o princípio da
dialeticidade, as razões recursais devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a
parte recorrente entende ter ocorrido contrariedade ou
negativa  de  vigência  ao  dispositivo  legal invocado  no
recurso  especial.  Deficiente  a  fundamentação,  incide  a
Súmula  284/STF,  aplicável  por  analogia  ao  recurso
especial"8

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO.  ENUNCIADO  N.  182/STJ.  RECURSO
INFUNDADO. MULTA.
1. Em obediência ao princípio da dialeticidade, deve o
agravante demonstrar o desacerto da decisão agravada,
não  sendo  suficiente  a  impugnação  genérica  ao

5AgRg nos EDcl nos EDcl no RMS 44.879/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 18/06/2014, DJe 05/08/2014
6AgRg  no  AREsp  114.410/PE,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 08/05/2012.
7 AGA 32739/SP-3ª Turma - Rel. Min. Cláudio Santos - DJ 08/05/95 - p. 12.385
8 STJ, AgRg no AREsp 196.538/RJ, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Convocada do TRF/3ª Região),
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/03/2013.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti



Apelação Cível Nº 0036373-67.2011.815.2001

decisum combatido.
2.  A  ausência  de  efetiva  impugnação  a  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada  obsta  o
conhecimento  do  agravo,  consoante  entendimento
consolidado na Súmula 182/STJ.
(...)4.AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  CONHECIDO,  COM
APLICAÇÃO DE MULTA.9 

Neste Egrégio Tribunal, veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
OBRIGATÓRIO DPVAT. INOCORRÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DO  COMANDO  JUDICIAL.  MERA
REPRODUÇÃO  DOS  ARGUMENTOS  UTILIZADOS  NA
CONTESTAÇÃO  EM  SEDE  DE  RECURSO  APELATÓRIO.
AUSÊNCIA  DE  REFERÊNCIA  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO
APELO.  SEGUIMENTO  NEGADO  (ART.  557,  CPC).  -  As
razões  do  apelo  devem  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão para tentar  obter  sua reforma,
sob pena de não conhecimento do recurso.10

Portanto, considerando que o recurso deixou de preencher os
requisitos de admissibilidade, deve ser obstado o seu processamento.

Pelo  exposto,  aciono  o  dispositivo  constante  no  art.  557,
caput11, do CPC-73, e nego seguimento à Apelação Cível interposta por Tiago
Cavalcante Rodrigues.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 20 de abril de 2017.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/09

9AgRg no  Ag  1414927/SC,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 03/04/2012.
10  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº  00003236220138150161,  -  Não possui  -,
Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 12-11-2014.
11 CPC.  Art.  557  -  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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